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--En Santiago de Chile, a t r e s  dias del mes de junio 

de m i l  novecientos ochenta y dos, siendo l a s  16.30 horas, se 

r e m e  en Sesión Legislat iva Extraordinaria l a  H. Junta de Go- 

bierno integrada por sus miembros t i t u l a r e s ,  señores: General 

del Aire Fernando Matthei Aubel, Comandante en Jefe de l a  Fuer- 

za Aérea, quien l a  preside; General Uirector Cesar Mendoza Du- 

rán, Director General de Carabineros, y Teniente General Cesar 

K. Benavides Escobar, y por e l  subrogante del señor Comandante 

en Jefe  de l a  Armada, Vicealmirante Maurice Poisson Eastman. 

Actúa como Secretario de l a  Junta,  en calidad de subrogante, e l  

señor Teniente Coronel de Ejerci to  Guillermo Vargas Avendaño. 

--Asisten los  señores : General Inspector Néstor Bar- 

ba Valdés, Jefe  de Gabinete de Carabineros; Contralmirante Fran- 

cisco Ghisolfo Araya, Jefe  de Gabinete de l a  Armada; Bxigadier 

General Washington Garcia Escobar, Jefe  de Gabinete del Ej é rc i -  

to ;  Coronel de Aviación Alberto Varela Altamirano, Jefe de Ga- 

binete de l a  Fuerza Aérea; Capitán de Navio (JT) Mario Duvau- 

chelle Kodrlguez, Secretario de Lerislación; Capitán de Navio 

Germán Toledo Lazcano, integrante de l a  Primera Comisión Legis- 

l a t iva ;  Coronel de Aviación (J )  Hernán Chávez Sotomayor, Asesor 

Jurldico del señor General Matthei; Teniente Coronel de Ejérci to  

(J)  Enrique Ibarra Chamorro, Asesor Jurldico del  señor Teniente 

General Benavides; Capitán de Fragata (JT) Hernando Morales Kios, 

Asesor Jurldico del señor Almirante Merino; Capitán de Fragata 

Kaúl Zamorano Triviño, integrante de l a  Primera Comisión Legis- 

l a t i v a ;  Capitán de Fragata (K) Pedro Baraona Lopetegui, Jefe  de 

~ e l a c i o n e s  Públicas de La Secretaria de La Junta de Gobierno, y 

Mayor de Carabineros (J)  Harry Grünewaldt Sanhueza, Asesor J u r i -  

dico del señor General Mendoza. 

MATEKIAS LEGISLATIVAS: 
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E l  señor GENERAL MATTHE1.- Se abre  l a  ses ión .  

CUENTA 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Con s u  venia ,  

señor.  

Es ta  ses ión  ha s ido  convocada con e l  ob je to  de reu-  

n i r s e  en forma extraord. inar ia  para  informar a l a  Excma. Jun ta  

de Gobierno d e l  ingreso  d e l  proyecto contenido en e l  b o l e t i n  

243-07. 

Para hacer  una breve exposición de l a  i n i c i a t i v a ,  

deseo consignar l o s  hechos que surgen d e l  Mensaje y de l o s  a% 

tecedentes  que obran en m i  poder. 

Durante e l  curso de e s t o s  últ imos años s e  han d i c t a  

do dos decretos  leyes  que son l a  base d e l  problema que s e  i n -  

t e n t a  r e s o l v e r  en e s t e  proyecto: uno e l  decre to  l e y  2.448 y 

o t r o  e l  decreto l e y  2.547. 

E l  primero puso término a l  s is tema de r e a j u s t e  a u t o  

mático, conocido con e l  nombre de "perseguidora", d e l  personal  

de l a  Administración C i v i l  d e l  Estado, de que gozaban no t o  - 
dos l o s  funcionar ios  de l a  Administración C i v i l  d e l  Estado s i  - 
no que algunas personas ubicadas en una colocación super ior  

en l o s  esca lafones ,  fundamentalmente j e f e s  de s e r v i c i o .  

Y e l  segundo decre to  l e y  mencionado tuvo por  ob je to  

terminar con l a  perseguidora respecto  d e l  personal  de l a  Admg 

n i s t r a c i ó n  M i l i t a r  d e l  Estado que, en términos genera les ,  l a  

d i s f ru taban  todos l o s  que t en ian  25 años de s e r v i c i o  para  a r r i  - 
ba .  

Estos  fueron dos cuerpos l e g a l e s  que a l  momento de 

d i c t a r s e  y en l a  ocasión p o s t e r i o r  de i n i c i a r  s u  cumplimiento 

produjeron algunos i n t e n t o s  en l o s  Tribunales  de J u s t i c i a  de 

romper l o  dispuesto en ambos decretos  l eyes .  Los v a r i o s  i n -  
t en tos  en t a l  sen t ido  s i g n i f i c a r o n  para  l a  Jun ta  de Gobierno 

l a  dec i s ión  de d i c t a r  o t r o  decreto l e y  de c a r á c t e r  i n t e r p r e t a  

t ivo  . 
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Ese decre to  l e y  e s  e l  N o  3.444. Como digo, e se  cuer - 
po l e g a l  e s  de c a r á c t e r  i n t e r p r e t a t i v o  y s e  funda en e l  Acta 

Const i tuc ional  N o  3 ,  N o  16 de s u  a r t i c u l o  l o ,  que consagra l a  

g a r a n t l a  d e l  derecho de propiedad y d i c e  que, a  propós i to  d e l  

derecho de propiedad, l a  protección que é s t e  l e  o torga  a l  de- 

recho a l a  seguridad s o c i a l  comprende solamente e l  monto de 

l a  pensión,  e l  monto g loba l  alcanzado, pero no inc luye  l o s  

sistemas de ac tua l i zac ión  n i  l o s  s is temas de r e a j u s t e .  

Ese fue e l  decre to  l e y  3.444, que tuvo l a  condición 

de un a c t a  cons t i tuc iona l ;  e s  d e c i r ,  de un instrumento de ran  - 
go c o n s t i t u c i o n a l  y ,  r e i t e r o ,  fue  de c a r á c t e r  i n t e r p r e t a t i v o  

con e l  ob je to  de que v a l i e r a  desde e l  comienzo d e l  problema 

h a s t a  e l  momento de l  término o d e l  agotamiento d e l  mecanismo 
dentro d e l  cua l  e s t aba  i n s e r t o  dicho cuerpo l e g a l .  

Posteriormente hubo algunos p l e i t o s  y ,  a l  encontrar  - 
s e  l o s  Tribunales  enfrentados con e l  3.444, en genera l  l e  re- 

conocieron l a  ca l idad  de c o n s t i t u c i o n a l  que é s t e  t e n i a .  Pero 

dltimamente ha habido o t r o s ,  y  muy resumidamente contaré  qué 

su rg ió  de un p l e i t o  entablado a n t e  e l  Tercer Juzgado C i v i l  de 

Sant iago,  in te rpues to  por ex funcionarios  de l a  Administración 

M i l i t a r  l o s  señores Juan Hernández Valeze, Esteban Garland, 

Eduardo Catalán J e r i a  y  Alfredo Carrasco Alvarado. 

E l  señor GENERAL MATTHE1.- ¿Alguien conoce a  e s t o s  

señores? 

E l  señor TENIENTE GENERAL BENAV1DES.- De ésos conoz - 
co a dos: Eduardo Catalán J e r i a  y  Alfredo Carrasco Alvarado, 

que e s  General. E l  primero fue Teniente  y e l  segundo General. 

Garland l l e g ó  a Coronel. 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Todos e l l o s  i n i  - 
ciaron  un p l e i t o  en e l  Tercer Juzgado C i v i l  de Santiago sos te -  
niendo que e l l o s  habian ob.tenido una pensión por inva l idez  de 

segunda c l a s e ;  o  s e a ,  no e r a  una pensión por antiguedad. Para 

d e c i r l o  muy en c a s t e l l a n o ,  no habian rec ib ido  l a  pensión que s e  
o torga  después d e l  t r anscurso  de 30 años de s e r v i c i o  o después 
de 20 años de s e r v i c i o  en n u e s t r a s  I n s t i t u c i o n e s ;  por a s l  de- 

c i r l o ,  r e t i r a d o s  por necesidades d e l  s e r v i c i o ,  s ino  que habian 

rec ib ido  una pensidn por inva l idez  de segunda c l a s e  en a tención  

a  que habian t en ido  un acc idente  de t a l  na tu ra leza  que l e s  ge- 
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neró una pensión de inva l idez  de segunda c l a s e .  

En nues t ro  ordenamiento i n s t i t u c i o n a l ,  t a n t o  e n , e l  

D.F.L. 1 como en e l  D.F.L. 2 ,  hay t r e s  t i p o s  de i n u t i l i d a d e s :  

primera c l a s e ,  segunda c l a s e  y t e r c e r a  c l a s e .  Es tos  cuat ro  

tuvieron  una i n u t i l i d a d  de segunda c l a s e .  

Bien, e l l o s  fueron a n t e  e l  Tribunal  diciendo que s u  

s i t u a c i ó n  e r a  d i s t i n t a  de l a  s i t u a c i ó n  de l o s  demás que hablan 

obtenido pensión por antiguedad --30 años de s e r v i c i o  o 20 

años, en s u  caso-- y que l o  que l e s  habia  ocurr ido  e r a  que se 

l e s  habia  producido --estoy re l a t ando  muy en c a s t e l l a n o  l o  

que señalan l o s  e s c r i t o s - -  un daño que e l  Estado habia  r epa ra  - 
do a t r a v é s  de una indemnización d e l  p e r j u i c i o  s u f r i d o ,  y l a  

pensión entonces e r a  una s u e r t e  de indemnización que s e  pagaba 

por mensualidades. 

Entonces, d i j e r o n  e l l o s :  "Aqui s e  ha producido, se -  

ñor Tr ibunal ,  una s i t u a c i ó n  t a l  en que, habiendo rec ib ido  un 

daño, pido d e l  Tribunal  dec la ra r  que yo tengo derecho a que s e  

m e  indemnice no só lo  con l a  pensión, s i n o  que también con l a  

r eac tua l i zac ión  permanente". 

Esa fue ,  en pa labras  muy simples ,  l a  t e s i s  sos tenida  

a n t e  e l  Tercer  Juzgado C i v i l  de Santiago y é s t e ,  por sentencia  

de j u l i o  de 1980, acogió l a  demanda. 

E l  Consejo de Defensa d e l  Estado apeló de e s t a  sen - 
t e n c i a  a n t e  l a  Corte de Apelaciones de Sant iago y l a  apelación 

fue r e s u e l t a  en sen tenc ia  de segunda i n s t a n c i a  de diciembre de 

1980. En e l l a  s e  mantuvo l o  r e s u e l t o  por e l  Tribunal  de prime- 

r a  i n s t a n c i a ,  con algunas dec larac iones .  

Primera dec larac ión:  que a l  s e r  acogidos a r e t i r o  

por  una causa l  de i n u t i l k d a d  f i s i c a  de segunda c l a s e  e l l o s  ha- 

b i a n  incorporado a s u  patrimonio no só lo  e l  derecho a gozar de 

una pensión; o sea ,  no só lo  t e n i a n  derecho a una pensión, s i n o ,  

además, t en ian  derecho a usufruc tuar  de una pensión de r e t i r o  

c a l i f i c a d a ;  e s  d e c i r ,  aque l l a s  que corresponden a l a s  de que 

d i s f r u t a n  sus s imi la res  en a c t i v i d a d ;  e s t o  e s ,  l a  perseguidora.  

Esa fue  l a  primera connotación especifica de l a  Cor- 

t e  de Apelaciones respecto  de l a  apelación.  

Y l a  segunda connotación fue  que, como e l  Consejo de 

Defensa d e l  Estado habia  t r a t a d o  de enervar ,  o sea  de impedir 

que s i g u i e r a  ade lan te  l a  acción esgrimiendo e l  decreto l e y  No 
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3.444, que e s  é s t e  de l a  i n t e r p r e t a c i ó n  c o n s t i t u c i o n a l  recor-  

dado hace un momento, d i j o  ah5 l a  Corte de Apelaciones que d i  - 
cho cuerpo l e g a l ,  no obs tante  que pudiera  s e r  de rango c o n s t i  - 
t u c i o n a l ,  no e s  pos ib le  a p l i c a r l o  a e s t o s  casos por haber s i -  
do d ic tado con pos te r io r idad  a l  tiempo en que incorporaron a 

s u  patrimonio l o s  demandantes e s t e  derecho adquir ido que con- 

t i e n e  e s t a s  dos c a r a c t e r l s t i c a s :  derecho a l a  pensión y dere- 
cho a l  r e a j u s t e .  

E l  Consejo de Defensa d e l  Estado r e c u r r i ó  de casa- 

ción de forma y de fondo a n t e  l a  Corte Suprema. 

La casación de forma e s  un recurso  que t i e n e  por od 
j e t o  e l  i n v a l i d a r  una sen tenc ia  cuando ha habido v i c i o s  forma - 
l e s .  Y e l  recurso  de casación en e l  fondo e s  uno que s e  i n t e r  - 
pone para  i n v a l i d a r  una sen tenc ia  cuando ha habido in f racc ión  

de l e y .  Esto,  dicho también en términos muy g lobales .  

¿Qué o c u r r i ó  con e l  primer recurso?  E l  de casación 
en l a  forma no f u e  acogido por l a  Corte Suprema por un aspec- 

t o  absolutamente procesa l  que e s  c a s i  d i v e r t i d o  y que consis-  

t i 6  en l o  s i g u i e n t e .  

Dice l a  l e y  que l o s  recursos  de casación a n t e  l a  Cor - 
t e  Suprema s ó l o  pueden ve r se  cuando son de c i e r t o  monto para  

a r r i b a ,  para  e v i t a r  que todas l a s  sentencias  de todos l o s  tri- 

bunales de Chile  l leguen a l a  Corte Suprema y cualquiera  que 
sea s u  monto. Y agrega que e l  Tribunal  debe f i j a r  e l  monto de 

l a  cuan t í a  d e l  p l e i t o .  Pero ocurre  que e l  Tercer  Juzgado no 

indicó  l a  cuan t í a  d e l  p l e i t o  y ,  entonces,  concluyó l a  Corte S 2  

prema que e s t a  sen tenc ia  para  e s t o s  cua t ro  demandantes t e n i a  

una cuant ia  que no excedfa de 8.110 pesos.  Eso e r a  l o  que s e  

e s t aba  d iscut iendo,  l o  que s e  disputaba no eran más que 8.100 
pesos.  En r e a l i d a d ,  e s  mucho más. ¿No es  c i e r t o ?  

En consecuencia, l a  Corte  Suprema desestimó l a  casa- 

ción de forma. Como señalo ,  s e  desestimó no por una raz6n de 

fondo, s i n o  por una razón de l a  especie  indicada.  Un aspecto 
de d e t a l l e .  

Ahora, ¿qué pasó con e l  recurso  de casación en e l  fon - 
do? 
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Sucedió algo parecido. Aparentemente, estimó l a  Cor - 
t e  Suprema que e l  recurso habfa sido interpuesto en una forma 

t a l ,  que no se  había fundado debidamente, y mantuvo l a  senten- 

c ia  de segunda instancia y de primera instancia ,  con lo  cual 

quedó firme e l  derecho de estos cuatro demandantes para cobrar 

l a  pensión indemnizatoria con l a  condición de perseguidora. 

A l  parecer, habia otras sentencias. Yo conozco nada 

más que és ta  y me enteré de e l l a  por e l  d ia r io  y, habiéndolo 

leido en a b r i l  en e l  periódico, llamé a l a  Ministra de J u s t i -  

c ia  y l e  pedi facil i tarme copia de l a  sentencia. Por eso l a  

tengo, por una inquietud de orden profesional en m i  cargo, poy 

que pienso que siempre debo tener material de e s t a  especie. Me 

han dicho que hay otras  sentencias. No sé .  

Ahora, f ren te  a estos hechos que he reseñado tan se2 

cillamente, e l  Ejecutivo dice: "La t e s i s  de sostener que l a  per - 
seguidora continúa es errónea, en primer lugar,  por e l  3.444; 

además, porque dentro del  texto de l a  Constitución Po l i t i ca  v i  - 
gente no hay t a l ,  y ,  por o t r a  par te ,  agrega e l  Ejecutivo, ade- 

más de se r  errónea atenta  contra derechos del Poder Legis la t i -  

vo en l a  medida en que e l  Estado no puede f i j a r  a través .de l a  

regulación que t iene  derecho a hacer a través de l a  ley ,  los 

esquemas de rea jus te  que estime convenientes". 

Ante es tas  dos objeciones señala entonces que en l a  

posición re l a t iva  a sostener que todavia se  mantiene l a  perse- 

guidora hay un error  y una conculcación de l a s  facultades del 

Estado para hacer sus leyes. Agrega e l  Ejecutivo dos cosas 

más: uno, una enumeración de o t ras  sentencias --naturalmente, 

no l a  que he señalado-- que sostendrian l o  mismo que l a  t e s i s  

del Ejecutivo, y dos, una constante interpretación administra- 

t i v a  de l a  Contraloria General de l a  República que aduce l a  
misma t e s i s .  

Esos son los  antecedentes, señor, y en base a e l los  

vino l o  pedido, e l  proyecto. 

La in ic i a t iva  pretende dos cosas: primero, interpre- 
t a r  e l  alcance de l a  garantia constitucional del derecho de 
propiedad desde l a  Constitución de 1925 hasta l a  actual ;  o sea, 

e l  alcance de l a  garantia constitucional sobre derecho de pro- 
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piedad en l a  Const i tución de 1925, en e l  Acta No 3 ,  en l a  Cons - 
t i t u c i ó n  de 1980. I n t e r p r e t a r l a  en e l  sen t ido  de que e s t a  ga- 

r a n t i a  de l  derecho de propiedad ampara en mater ia  p r e v i s i o n a l  

só lo  e l  otorgamiento de benef i c ios  de un monto t o t a l ,  pero no 

ampara y ,  en consecuencia, excluye todo s is tema de r e a j u s t a b i  - 
l i d a d  y ac tua l i zac ión .  En e s t e  sen t ido  e s  muy s i m i l a r  a l  de- 

c r e t o  l e y  3.444. La d i f e r e n c i a  e s t á  en que acá  en e l  proyecto 

s e  agrega l a  f r a s e  "aun cuando l a s  r e spec t ivas  pensiones ten-  

gan e l  c a r á c t e r  de indemnización". 

Pienso que e l l o  de r iva  en e l  fondo de l o s  p l e i t o s  

que he diseñado; e s  d e c i r ,  no hay amparo de l a  r e a j u s t a b i l i d a d  

n i  s i q u i e r a  cuando l a  pensión tenga c a r á c t e r  de indemnización. 

Ese e s  e l  primer propós i to  d e l  proyecto.  

E l  segundo e s  dec la ra r  que todas e s t a s  normas que e s  

t á n  en l a  Const i tución de 1925, en e l  Acta No 3 y en sus modi- 

f i cac iones  derogaron todos l o s  s is temas de ac tua l i zac ión  y de 

r e a j u s t a b i l i d a d  de l a s  pensiones,  y que e s t o s  s is temas ya dero - 
gados ya han producido todos sus e f e c t o s  propios y ,  en conse- 

cuencia ,  han quedado abol idos ;  e s  d e c i r ,  no pueden cont inuar  

produciendo e fec tos  d ispos ic iones  cons t i tuc iona les  ya abol idas .  

A m i  j u i c i o ,  ésos son, señor ,  l o s  antecedentes  en t é r  - 
minos genera les .  Son también e l  ob je to  de l a  i n i c i a t i v a .  

E l  proyecto v iene  c a l i f i c a d o  como de procedimiento 

ex t raord ina r io  y ,  de c o i n c i d i r  l a  Excma. Jun ta  de Gobierno con 

l a  proposición,  e l l o  o b l i g a r í a  a é s t a  a r e so lve r  nunca después 

de l  24  de junio  de 1982. 

Eso es  cuanto puedo d e c i r  sobre e l  p a r t i c u l a r .  

E l  señor GENERAL MATTHE1.- Entonces, con e s t a  ses ión  

damos prácticamente por incorporado e l  proyecto a l  s is tema l e -  

g i s l a t i v o  e i n i c i a d o  e l  t r ámi te  correspondiente ,  y empieza a 
c o r r e r  e l  p lazo .  

Esa e s  l a  razón de e s t a  ses ión  e x t r a o r d i n a r i a .  

Esto ob l iga  a Comisión Conjunta y ,  siendo mater ia  
p r e v i s i o n a l ,  p a s a r i a  a l a  Segunda Comisión L e g i s l a t i v a .  

¿Estamos todos de acuerdo con e l  procedimiento e x t r a -  

o rd ina r io  s o l i c i t a d o ?  
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E l  señor TENIENTE GENERAL BENAV1DES.- Conforme. 

E l  señor GENERAL MEND0ZA.- S l .  

E l  sefior SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Corresponde v e r  - 
l o  en Comisión Conjunta. 

En cuanto a s u  t r á m i t e  en l a  Segunda Comisión, e s  un 

problema de i n t e r p r e t a c i ó n .  Puede s e r  cons t i tuc iona l  porque 

s e  e s t á  in te rp re tando  l a  Const i tución.  E l  tema l o  d i s c u t i  ayer  

en m i  organismo y por mayoría de vo tos ,  s i n  e l  mlo, s e  r e s o l v i ó  

que debla i r  a l a  Segunda Comisión. Yo tuve voto m i n o r i t a r i o  y 
sostuve que é s t a  e r a  una mater ia  cons t i tuc iona l  y ,  en e s e  caso,  

l e  correspondía a l a  Primera,  pero me sornett a l a  dec i s ión  de 

l a  mayorla de m i  organismo. 

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Perfectamente.  Estimo que 

realmente e s  c o n s t i t u c i o n a l .  Pasa entonces a l a  Primera Comi- 

s i6n .  

E l  señor GENERAL MEND0ZA.- A s l  parece.  

E l  señor GENERAL MATTHE1.- iQu& opinan l o s  demás? 

E l  señor TENIENTE GENERAL BENAV1DES.- Estimo que, as5  

p r e s e n t a d o a t i e n e  más v i s o  de cons t i tuc iona l .  

E l  señor GENERAL MATTHE1.- Por unanimidad, entonces,  

pasa a l a  Primera Comisión. 

E l  señor  GENERAL MEND0ZA.- Yo h i c e  una consul ta  en e l  

sen t ido  de que, de aprobarse e s t e  proyecto t a l  como v iene ,  que 

s e r í a  i n t e r p r e t a t i v o ,  y habiendo sentencia  ya d e f i n i t i v a ,  ¿qué 

sucede con e l l a ?  La respues ta  que s e  me d i o ,  me da l a  impresión 

de que un poco a l a  l i g e r a ,  fue  que é s t a  quedaba s i n  e f e c t o ;  pe- 
r o  conversando con m i s  t écnicos  j u r í d i c o s ,  a l  parecer  l a  cosa no 

e s  t a n  f á c i l .  

--Se producen v a r i o s  diálogos.  

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Estos  cuat ro  son 

reos  rematados. 

E l  señor GENERAL MEND0ZA.- A s i  l o  en tendl .  

E l  señor GENERAL MATTHE1.- Yo también. 

E l  señor GENERAL MEND0ZA.- Por o t r a  p a r t e ,  no s é  s i  
habrá o t r o s  j u i c i o s  pendientes que e s t é n  caminando rápidamente 

ahora.  
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E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Conozco nada más 

que é s t e ,  pero he oido que hay otros .  

E l  señor GENERAL MEND0ZA.- En e l  in te r tan to ,  s i  se  

aprobaran masivamente . . . 
E l  señor GENERAL MATTHE1.- No se  puede de aqul a l  24 

de junio. 

E l  señor TENIENTE GENERAL BENAV1DES.- Habrla que dar 

carácter secreto a l a  discusión del proyecto. 

E l  señor GENERAL MEND0ZA.- De todas maneras, vale l a  

pena apurarse, porque incluso por imagen, habiendo una senten- 

c ia  de primera y de segunda instancia ,  aun cuando no sea defi-  

n i t i v a ,  s ign i f i ca r i a  que ya entrariamos un poco en pugna con 

los  Tribunales, 10 que no considero conveniente. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- S i .  Estoy claro 

de que l a s  sentencias ya dictadas o l a s  que se  dicten antes de 

promulgarse l a  ley son sentencias que no pueden ser  tocadas y 

están a firme. 

E l  señor GENERAL MEND0ZA.- Eso implicarla entonces 

que es ta  materia debe ser  secreta.  

E l  señor GENERAL MATTHE1.- Estamos de acuerdo. 

E l  señor TENIENTE GENERAL BENAV1DES.- Para completar 

los antecedentes quis iera  saber qué argumento se adujo para de - 
c i r  que era de J u s t i c i a  más que constitucional.  

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLAC1ON.- Con e l  mayor 

agrado, señor. 

En m i  organismo siempre se  ha empleado como metodolo - 
gía  de distr ibución del  trabajo a Comisiones e l  Ministerio de 

donde viene y, según ustedes pueden ver ,  é s t e  dice a r r iba ,  en 

e l  informe técnico,"Ministerio de Just ic ia" .  Esa fue l a  razón 

por l a  cual se sostuvo que debía ser  de Jus t i c i a .  Como J u s t i c i a ,  

corresponde a l a  Comisión Segunda. 

Y o  sostuve que eso era  efectivo,  pero como ahora hay 

una Comisión constituyente que no e x i s t i a  antes,  porque no l a  

habia en e l  ordenamiento de l a s  Actas Constitucionales, creo 

que siempre l o  constitucional prevalece sobre l a s  normas lega- 

l e s .  
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E l  señor TENIENTE GENERAL BENAV1DES.- Eso es lógico. 

E l  señor GENERAL MATTHE1.- Yo también estoy de acueg 

do. Esto viene de J u s t i c i a ,  pero es un tema consti tucional ,  es 

una interpretación de l a  Constitución, obviamente. 

E l  señor TENIENTE GENERAL BENAV1DES.- Y ,  como es ob- 

v i o , i r á  tambign a l  Tribunal Constitucional. Inclusive, ahi  nos 

pueden decir  que no es constitucional.  

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Señor, cuando r e  - 
c i b i  e l  documento yo no tenia  indicación de que fuera reservado 

o secreto.  

E l  señor GENERAL MATTHE1.- Tiene que ser lo .  

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- En l o  que a m i  

se  r e f i e r e ,  a los  documentos de m i  organismo l e s  puse e l  timbre 

de secreto,  pero habria que resolver en e s t a  ocasión en cuanto 

a esa naturaleza. 

E l  señor GENERAL MEND0ZA.- Estimo que es secreto.  

E l  señor TENIENTE GENERAL BENAV1DES.- Secretisimo. 

E l  señor GENERAL NATTHEI . - Absolutamente. 

Muy bien. Estamos perfectamente de acuerdo. 

E l  señor TENIENTE GENERAL BENAV1DES.- Estos reos re-  

matados presentan una singularidad especial dentro del caso ge - 
nera l ,  porque e l los  tienen una situación de inut i l idad  que no 

lucen los  demás. 

E l  señor VICEALMIRANTE POISS0N.- Pero están empezan- 

do con l o  mismo. Ayer a s i s t e  a l  Consejo de l a  Caja de Retiro 

y,  como Consejeros de e l l a ,  estamos preocupados de e s t e  proble - 
ma, y me impuse de un término que no habia escuchado antes: 
aquellos que tienen alguna herida "a fogueo" y o t ras  r ea les ,  

porque hay algunos que tienen una tilcera o un dedo cortado o 
algo a s i .  ¿En qué situación están estos cuatro? 

E l  señor TENIENTE GENERAL BENAV1DES.- Para l a  ley es 

l o  mismo. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Es según infor-  

me médico. 
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E l  señor TENIENTE GENERAL BENAVIDES . - E s t e  e s  un ca - 
so e s p e c i a l  dentro d e l  conjunto.  

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACION. - Tiene toda l a  

razón,  y por eso ,  a m i  j u i c i o ,  l a  única novedad grande que 

t r a e  e l  proyecto e s  l a  f r a s e  que l e i :  "aun cuando s e  t r a t e  de 

pensiones por i n u t i l i d a d " .  Hay o t r a s  novedades, pero ,  por l o  

que us ted  seña la ,  é s a  e s  l a  más destacada. 

E l  señor ASESOR J U R I D I C O  DEL EJERCITO.-  Esto s i g n i -  

f i c a  eso,  m i  General, porque l a  sentencia  s e  basa en una d i s -  

posición e s p e c i f i c a  d e l  D.F.L. 1 ,  que e s  e l  192, que d ice  a 

qué cosas t i enen  derecho l o s  i n u t i l i z a d o s .  

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLAC1ON.- No e s  un caso 

común y c o r r i e n t e .  

E l  señor TENIENTE GENERAL BENAV1DES.- Informe de l a  

S e c r e t a r i a  de Legis lac ión .  

E l  señor  SECRETARIO DE LEG1SLACION.- ¿No obktante  se r  

procedimiento ex t raord ina r io?  

E l  señor TENIENTE GENERAL BENAV1DES.- S I .  E s  i n t e r e -  

san te .  

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Conforme. Roga- 

r í a ,  s i ,  como e l  problema e s  muy complejo, que me au to r i za ran  

para evacuar e l  informe a más t a r d a r  e l  miércoles  en l a  t a r d e .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Inc lus ive ,  considero que 

perfectamente b ien  puede empezar an tes  l a  Comisión, s i  as5  l o  

dispone e l  señor Almirante,  y r ec iben  e l  informe ya empezado 

e l  procedimiento, por es t imar  que debe empezar cuanto an tes  da - 
do e l  tiempo de que s e  dispone. Pero e l  señor Almirante debe 

d e c i d i r .  

Naturalmente, e s  imposible que en un caso t a n  com- 

p l e j o  pueda d e c i r s e  que h a s t a  e l  miércoles .  Todos comprendemos 

eso. A m i  j u i c i o ,  eso no t i e n e  por qué i n h a b i l i t a r  e l  comien- 
zo d e l  e s tud io  por p a r t e  de l a  Comisión Conjunta. 

E l  señor TENIENTE GENERAL BENAV1DES.- Por l o  t a n t o ,  

e l  proyecto queda s i t o  en l a  Primera Comisión. Es asunto cons - 
t i t u c i o n a l .  

E l  señor GENERAL MATTHE1.- S i .  Procedimiento e x t r a -  
o rd ina r io  y sec re to .  
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¿Alguna o t ra  materia? 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- No, m i  General. 

E l  señor GENERAL MATTHEI. - Muchas gracias.  

Se levanta l a  s e s i h .  

--Se levanta l a  sesión a l a s  16.58 horas. 

FERNANDO MATTHEI AUBEL ,) 
General del  Aire 

Comandante en Jefe  de l a  Fuerza Aérea 
Presidente de l a  11 Comisión Legislat iva 

Teniente 

H. Junta de Gobierno 


